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Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DA BAHIA
SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS PECUÁRIOS E SAÚDE ANIMAL

PORTARIA Nº 76, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

A CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS PECUÁRIOS E SAÚDE
ANIMAL DA SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA NA BAHIA usando das
atribuições que lhe compete o item i do Art. 266 do Regimento Interno das
Superintendências Federais de Agricultura, aprovado através da Portaria Ministerial nº.
561, de 11 de abril de 2018, publicada na Seção 1 do DOU de 13 de abril de 2018, e com
base no que determina o Art. 75º do Decreto 5741 de 30 de março de 2006; no Art. 3º §3º
e 4º da Instrução Normativa SDA/MAPA nº 06, de 16 de janeiro de 2018 que aprova as
Diretrizes Gerais para Prevenção, Controle e Erradicação do Mormo e no Art. 4.2 Resolução
da CECAIE - BA nº.01/2016 de 23/03/2016 que estabelece as norma do controle da AIE no
âmbito do Estado da Bahia; Considerando que o requerente através do processo nº.
21012.011690/2021-04 constituído na SFA/BA atendeu ao disposto na legislação, que trata
dos requisitos para habilitação / cadastramento de profissionais Médicos Veterinários do
setor privado para atuação junto ao Programa Nacional de Sanidade dos Equídeos;
resolve:

Habilitar/Cadastrar no PNSE com o nº. 05.09.21 o Médico Veterinário WILKER
DE VASCONCELOS FERREIRA com inscrição no CRMV-BA sob nº 7.089-VP(BA), para
execução das atividades do Programa Nacional de Sanidade dos Equídeos, no Controle e
Erradicação do Mormo e da AIE, consoante as normas dispostas no o Decreto 5741 de 30
de março de 2006 e na Instrução Normativa SDA/MAPA nº 06, de 16 de janeiro de 2018,
e da Resolução da CECAIE - BA nº.01/2016 de 23/03/2016, no âmbito do Estado da Bahia;
O(A) Médico(a) Veterinário(a) ora habilitado(a) / cadastrado(a), deverá cumprir as Normas
para o Controle e Erradicação do Mormo e da AIE e outras normas complementares
estabelecidas pelo Departamento de Saúde Animal do MAPA, fornecer informações
relacionadas com o PNSE, apresentar uma via do relatório mensal de colheita de material
para Mormo ao SISA (Serviço de Fiscalização de Insumos Pecuários e Saúde Animal) da
SFA/BA com periodicidade mensal, até o quinto dia útil do mês subsequente; O não
atendimento ao disposto nesta Portaria e ou nas Legislações vigentes, implicará na
suspensão ou cancelamento do habilitado/cadastrado, estando o profissional impedido de
requerer nova habilitação / cadastramento pelo prazo de 12 (doze) meses; Esta portaria
entra em vigor na data da sua publicação.

MARCIA HELOIZA CUNHA MOREIRA ALVES
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO PARANÁ
PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO PARANÁ, no uso das
atribuições previstas no Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura,
aprovado pela Portaria Ministerial nº 561 de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13
de abril de 2018 e Portaria SE/MAPA n.°326, de 09 de março de 2018, publicada no DOU
de 19 de março de 2018, e para fins de aplicação do disposto no Decreto-Lei nº 818, de
05 de setembro de 1969 e Instrução Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, resolve:

Nº 254 - Habilitar a Médica Veterinária DEBORA BUENO, CRMV-PR Nº 16976 para fornecer
GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL para fins de trânsito de animais das espécies PEIXES no Estado
do Paraná (Processo nº 21034.011576/2021-18).

Nº 255 - Habilitar o Médico Veterinário JOÃO SAMUEL LEAL DE ALMEIDA, CRMV-PR Nº
20097 para fornecer GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL para as espécies EQUINOS, ASININOS E
MUARES no Estado do Paraná (Processo nº 21034.011577/2021-62).

CLEVERSON FREITAS

SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA
PORTARIA SAP/MAPA Nº 404, DE 1º DE OUTUBRO DE 20212O21

Submete à Consulta Pública, pelo prazo de 30 dias, a
contar da data de publicação desta Portaria, a
proposta de revisão Portaria Nº 01/2001
Representação/IBAMA/AM, de 13 de março 2001.

O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 20, de 14 de janeiro de 2020, do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, o art. 29 do Anexo I ao Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020,
tendo em vista o disposto na Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, na Lei nº 11.959, de
29 de junho de 2009 e o que consta nos Processos nº 21000.011481/2019-77 e
00350.002823/2018-37, resolve:

Art. 1° Submeter à Consulta Pública, pelo prazo de 30 dias, a contar da data de
publicação desta Portaria, a proposta de Portaria apresentada em anexo, com o objetivo
de atualizar atos normativos para definir regras para o uso sustentável das espécies de
peixes aruanã (Osteoglossum bicirrhosum e Osteoglossum ferreirai), curimatã (Prochilodus
nigricans), jaraqui (Semaprochilodus insignis e Semaprochilodus taeniurus), e normatizar a
pesca de larvas e alevinos vivos para fins de aquicultura, ornamentação ou aquariofilia.

Art. 2º A presente Consulta Pública visa permitir a ampla divulgação da
proposta de Portaria em anexo, de forma a possibilitar a manifestação de órgãos,
entidades representativas, pessoas físicas e jurídicas interessadas no tema.

Art. 3º A manifestação de que trata o art. 2º desta Portaria deverá ser feita por
meio do formulário eletrônico, disponível no endereço
https://sistemas.agricultura.gov.br/agroform/index.php/522349.

§ 1º Os critérios para aceitação das sugestões de alteração, inclusão ou
exclusão nos textos levarão em conta a observância aos demais ditames legais e acordos
internacionais dos quais o Brasil é signatário.

§ 2º Somente serão aceitas as contribuições feitas através do formulário
eletrônico de que trata o Art. 3º.

Art. 4º Findo o prazo estabelecido no Art. 1º desta Portaria, a Secretaria de
Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento avaliará as
sugestões recebidas.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIRO GUND

ANEXO I

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
MINUTA - PORTARIA Nº XX, DE XX DE XXXX DE 2021

Estabelece regras para o uso sustentável das espécies de
peixes aruanã (Osteoglossum bicirrhosum e Osteoglossum
ferreirai), curimatã (Prochilodus nigricans), jaraqui
(Semaprochilodus insignis e Semaprochilodus taeniurus),
pacu (Mylossoma spp.) e tucunaré (Cichla spp.) no estado
do Amazonas.

O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA DO MINISTÉRIO AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 29 do Anexo
I ao Decreto nº 10.253 de 20 de fevereiro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei nº
13.844, de 18 de junho de 2019, na Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009 e o que consta
do Processo nº 21000.011481/2019-77 e 00350.002823/2018-37, resolve:

Art. 1º Proibir no estado do Amazonas a captura, transporte, comercialização de
indivíduos das espécies abaixo relacionadas cujos comprimentos totais sejam inferiores a:
. Nome vulgar Nome cientifico Tamanho Mínimo - CT
. Aruanã branca

Aruanã preta
Osteoglossum bicirrhosum

Osteoglossum ferreirai
50 cm

. Curimatã Prochilodus nigricans 25 cm

. Jaraqui-escama-grossa
Jaraqui-escama-fina

Semaprochilodus insignis
Semaprochilodus taeniurus

20 cm

. Pacu Mylossoma spp. 15 cm

. Tucunaré Cichla spp. 25 cm

§1º Para efeito de mensuração, define-se o comprimento total - CT como sendo
a distância tomada entre a ponta do focinho e a extremidade da nadadeira caudal em
centímetros.

§2º Excetua-se da proibição disposta no caput, somente larvas e alevinos vivos
de aruanãs branco e preto (Osteoglossum bicirrhosum e Osteoglossum ferreirai) para fins
de aquicultura, ornamentação e aquariofilia, desde que haja regulamentação específica,
permitindo a utilização para tais fins.

§3º Excetua-se da proibição disposta no caput exemplares provenientes de
aquicultura, desde que devidamente registrado no órgão competente, acompanhados de
comprovante de origem.

Art. 2º A tolerância máxima será de 10% de indivíduos com tamanhos inferiores
ao estabelecido no artigo anterior, sobre o total capturado, por espécie.

Art. 3º O não cumprimento ao disposto nesta portaria, sujeitará os infratores às
penalidades e às sanções previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no
Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 01/2001 - Representação/IBAMA/AM, publicada
em 13 de março de 2001 no Diário Oficial do Estado do Amazonas.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor sete dias após a publicação.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA SDA Nº 405, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021

Submete à Consulta Pública, a proposta de
Regulamento de Identidade e Qualidade para a
Carne Moída.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição, que lhe confere o artigo 21, inciso III,
do Anexo I, do Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, tendo em vista o disposto
na Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, no Decreto nº 9.013, de 29 de março de
2017, e o que consta do Processo SEI nº 21000.077979/2020-36, resolve:

Art. 1º Submeter à consulta pública, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, o anexo
desta Portaria, contendo a proposta de Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade,
para a Carne Moída.

Parágrafo único. O projeto de regulamento encontra-se disponível na página
eletrônica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
https://www.gov.br/agricultura/pt-br, na seção de consultas públicas.

Art. 2º As sugestões tecnicamente fundamentadas, deverão ser encaminhadas por
meio do Sistema de Monitoramento de Atos Normativos - SISMAN, da Secretaria de Defesa
Agropecuária, por acesso eletrônico: http://sistemasweb.agricultura.gov.br/pages/SISMAN.html.

Parágrafo único. Para acesso ao SISMAN, o usuário deverá efetuar cadastro
prévio no Sistema de Solicitação de Acesso - SOLICITA, pelo portal eletrônico:
https://sistemasweb.agricultura.gov.br/solicita/.

Art. 3º Findo o prazo estabelecido nocaput do art. 1º desta Portaria, o
Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA) avaliará as sugestões
recebidas e procederá às adequações pertinentes para posterior publicação do RTIQ no
Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

ANEXO

Minuta de Portaria SDA Nº XX, DE XX DE XXX DE 2021
Aprova o Regulamento de Identidade e Qualidade de
Carne Moída.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição, que lhe confere o artigo 21, inciso III,
do Anexo I, do Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, tendo em vista o disposto
na Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, no Decreto nº 9.013, de 29 de março de
2017, e o que consta do Processo SEI nº 21000.077979/2020-36, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma desta Portaria, o Regulamento Técnico de Identidade
e Qualidade da Carne Moída.

Art. 2º A Carne Moída em natureza é obtida a partir da moagem de massas
musculares das espécies animais de açougue, seguido de imediato resfriamento ou
congelamento do produto.

Art. 3º A denominação de venda será Carne Moída, seguido da informação
sobre a forma de sua conservação e da espécie animal da qual foi obtida.

§1º É facultativo nomear o corte cárneo, quando a Carne Moída for obtida,
exclusivamente, das massas musculares que o constituem.

§2º A porcentagem de gordura da carne moída deverá ser informada logo após
a denominação de venda.

Art. 4º É ingrediente obrigatório na fabricação da Carne Moída, a carne obtida
das massas musculares esqueléticas, conforme a espécie animal utilizada como matéria
prima.

§1º A matéria-prima para fabricação da Carne Moída deve ser exclusivamente
carne, submetida a processamento prévio de resfriamento ou congelamento.

§2º As carnes utilizadas como matéria prima na elaboração da carne moída
devem estar livres de aponeuroses, linfonodos, glândulas, cartilagens, ossos, grandes vasos,
coágulos, tendões e demais tecidos não considerados aptos ao consumo humano, sem
prejuízo de outros critérios definidos pelo Departamento de Inspeção de Produtos de
Origem Animal.

§3º É permitido o uso da gordura inerente ao corte utilizado para a produção
da Carne Moída.

§4º Não é permitida a obtenção da Carne Moída, a partir de moagem de carnes
oriundas da raspagem de ossos, ou obtidas de quaisquer outros processos de separação
mecânica dos ossos.

§5º Não é permitida a utilização de carne industrial, para a fabricação de Carne
Moída.
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